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Para Lorena e Murilo,


			Para que tenham os olhos cheios de luz
para enxergar o sentido e a beleza
em um mundo muitas vezes caótico e feio.

		


		
			Olha, mãe! Sem as mãos!

			Polêmica vende. Eis uma verdade que aprendemos logo nos primeiros minutos dentro de uma redação, desde sempre. Na mídia eletrônica, onde o impulso é o que nos motiva e cada passo é detalhadamente monitorado, é difícil, muito difícil, resistir aos impulsos da polêmica. Nas redes sociais, onde bomba o coração da rede enquanto digito estas linhas, todos temos opinião e seguidores que também têm seus seguidores que também têm opinião. É o terreno perfeito para a multiplicação de “polemistas”.

			Em setembro de 2011, durante o programa CQC, o apresentador Marcelo Tas comentou com seus colegas de bancada: “Que bonitinha que está a Wanessa Camargo grávida”, ao que foi interpelado por Rafinha Bastos: “Comeria ela e o bebê, não tô nem aí!”. A cantora e o marido, o empresário Marcos Buaiz, entraram com processo contra o humorista por “injúria” no valor de 100 mil reais. Rafinha foi suspenso do CQC por “tempo indeterminado” e, algumas semanas depois, pediu demissão da Band no meio de um maremoto de contratos cancelados e críticas impiedosas.

			Notícias ou análises da briga de Wanessa e Rafinha vão gerar cliques? Não tenha dúvida. É de interesse público? Aí já não tenho tanta certeza. Muitos colegas acreditaram que sim, que havia na pendenga uma discussão sobre os limites da liberdade de expressão e as fronteiras entre o humor e a agressão pura. Minha opinião eu publiquei no meu blog pessoal em 11 de janeiro 
de 2012, e voltei ao assunto no R7 em 19 de janeiro de 2015, no calor da discussão em torno do “Je suis Charlie”. O texto a seguir é uma mistura dos dois originais.

			Tive receio de dar ouvidos ao meu impulso de comparar o incomparável e conectar o atentado contra a redação do jornal francês Charlie Hebdo ao processo judicial movido pela celebridade cantante Wanessa Camargo contra o humorista Rafinha Bastos três anos antes. Ou, esclarecendo, conectar a comoção “Je suis Charlie” ao bafafá nacional em torno dos limites do humor e da ofensa. Para minha sorte, o próprio Rafinha ligou os pontos em artigo para a Folha de 16 de janeiro de 2015, no qual perguntava:

			“Você é Charlie mesmo? Então me diga uma coisa: onde estava você quando eu tive meu DVD A arte do insulto censurado, em 2012? E quando perdi processos judiciais? Quando 300 pessoas picharam frases de ódio e destruíram a porta do meu bar, onde você estava? Onde você estava quando eu perdi papéis no cinema? E quando eu deixei de ter programas de televisão? O que você era quando eu tentava falar sobre liberdade de expressão, mas era tachado de arrogante, prepotente e babaca? Onde você estava? Eu senti falta de você.”

			Me parece que Rafinha Bastos tem razão, mas não pelos motivos que ele supõe que o una aos cartunistas franceses. Acho que tanto o “Je suis Charlie” quanto a polêmica em torno de sua piada sobre o bebê de Wanessa dizem menos a respeito dos limites da opinião e da liberdade de expressão do que a respeito da decadência da sociedade do espetáculo.

			Não é caso único. A “indignação” pela execução de Marco Archer, o traficante brasileiro executado com um tiro na Indonésia no início de 2015, por exemplo, também é fruto da nossa incrível capacidade de nos indignarmos nas redes sociais baseados em causas frágeis que obedecem à velha lógica dos equilibristas de circo: quanto maior o risco, maior o aplauso.

			Se não fosse assim, talvez a morte do estudante de biologia Alex Schomaker Bastos, de 23 anos, assassinado em um assalto em Botafogo no dia 8 de janeiro, tivesse causado consternação semelhante à execução do traficante. Ou as centenas, talvez milhares, de inocentes mortos pelo Boko Haram na Nigéria tivessem mobilizado protestos semelhantes ao “Je suis Charlie”. Mas não.

			Acontece que queremos a vida em seu limite e, se esperam nossa indignação, que nos entretenham com isso primeiro. É a lógica do “Olha, mãe! Sem as mãos” misturada à nossa ansiedade por ter opinião sobre tudo. Penso sempre em dois praticantes de esportes radicais que, no início de 2013, coincidentemente, sofreram acidentes “espetaculares” – como, significativamente, se diz no jargão do automobilismo. Erin Langoworthy, uma australiana de 22 anos, pulou de cem metros de altura sobre um rio no Zimbábue e a corda de seu bungee-jump se rompeu. Algumas horas depois, em Curitiba, uma jovem de 19 anos (cuja identidade foi preservada pela imprensa) ficou presa por 40 minutos numa corda de rapel, a 30 metros do solo, na encosta do Morro do Vigia, depois que seu cabelo enroscou no equipamento.

			Lembro da expressão de espanto no rosto do ex-piloto de Fórmula 1 Alex Dias Ribeiro quando lhe disse, na sala da casa dele, que eu sempre suspeitei que a fagulha que leva um jovem a se arriscar a 300 quilômetros por hora só pode ter alguma relação com a que conduz alguém às drogas: a sensação de viver no limite e voltar pra contar história.

			Só que, às vezes, diferentemente de Erin, da menina curitibana e do próprio Alex, as pessoas não voltam. Como diria o Cartola: acontece.

			Viver no limite é o ganha-pão de uma porção de gente. Keith Richards diz que o cidadão ordinário se vê projetado no artista decadente. É meio circo, e é incrível que ele tenha claro que parte de sua fortuna foi gerada arriscando a própria vida para deleite da classe média planetária. Richards me leva a intuir que o mesmo sentimento se apodera do tiozão sentado no sofá assistindo à Fórmula 1 ou às presepadas do Pânico, do CQC ou lendo o Charlie Hebdo confortavelmente nos cafés parisienses.

			E, por mais que me esforce, não consigo enxergar o dilema político que possa se esconder por trás do risco assumido e capitalizado.

			Porque Rafinha escolheu ganhar a vida sendo grosseiro com celebridades e políticos, tirando finas, saindo ileso em colisões em que a maior parte de nós levaria uma bofetada, ou cairíamos no rio de crocodilos, ou bateríamos no muro. Não consigo abstrair, nem por um segundo, que é uma simples casualidade da vida que, hora ou outra, a corda arrebente, o volante trave, o Netinho de Paula esbofeteie ou a Wanessa processe.

			É claro que discutir arte e polêmica torna a vida mais divertida. Mas enxergar arte e polêmica onde o que há são apenas crianças destemidas gritando “Olha, mãe! Sem as mãos!” é esquisito. Irritar famosos também é um passatempo interessante – o problema é que famosos, mesmo os desprovidos de méritos artísticos, têm tanto direito de se sentirem ofendidos quanto se a “piada” fosse contra o Nelson Freire ou a Tereza Cristina. Não é pelo risco que se cobra ingresso? Pois então, o risco é traiçoeiro.

			Este não é um manifesto pela vida vivida de maneira mais ordinária. É só um apelo para que concentremos nossa indignação e as nossas lágrimas para injustiças realmente injustas, para causas em que a dignidade humana seja enfrentada sem que a parte ofendida tenha tido papel voluntário em sua desgraça.

		


		
			A modelo transex, os limites da tolerância e uma missão sobrenatural

			Em 2005, com duas décadas desde sua fundação, a revista Trip adotou a fórmula das edições temáticas, “amarrando” toda a pauta de cada mês em torno de um mesmo assunto. Embora parte da redação entendesse a solução como limitadora, eu era grande defensor das edições temáticas. Achava que, especialmente em tempos de informação tão farta e em tempo real pela internet, uma saída inteligente para as revistas de papel era lançar todo mês um “especial” em si, mais profundo e colecionável do que seria uma edição ordinária.

			Durante o tempo em que fui diretor de redação da Trip, a edição mais bem-sucedida (tanto nas bancas quanto na moeda mais valiosa ali, a do impacto entre formadores de opinião) foi o especial “Pênis”, sugestão, pelo que me lembro, do então diretor editorial Fernando Luna. Foi a oportunidade do editor Lino Bocchini colocar em prática seu velho plano, ancestralmente apoiado por Luna, de ter uma Trip girl transexual. 

			Bocchini sempre fora um crítico dos ensaios sensuais numa revista que se vendia como transgressora e libertária, e acreditava que com uma “mulher não genética” a carga machista pudesse ser atenuada.

			Da minha parte, que também tinha sérias reservas aos ensaios sensuais, o que mais me inquietou foi o depoimento da Trip girl Carol Marra publicado junto às fotos. No dia em que a edição 214 chegou às bancas, em 13 de setembro de 2012, escrevi o texto a seguir em meu blog pessoal.

			Na edição de setembro da revista Trip, a tradicional Trip girl é uma transexual. É a primeira vez na história da revista que, como dizem na linguagem politicamente correta, uma “mulher não genética” ocupa o espaço. Na explicação fria do Aurélio, transexualismo é o “desejo que leva o indivíduo a querer pertencer ao sexo oposto, cujos trajes pode, até, adotar, além de esforçar-se tenazmente no sentido de se submeter à intervenção cirúrgica visando a transformação sexual”. Segundo a própria Trip girl, a modelo Carol Marra, “a transexual não se conforma com a sua genitália, daí a necessidade da cirurgia”, o que a distinguiria da travesti, por exemplo.

			O ensaio da Trip é geralmente acompanhado de um texto de leve tom poético que apresenta a modelo, mas daquela vez optamos por produzir um depoimento em primeira pessoa, escrito pela própria Carol. Como diretor de redação da revista, tive acesso ao texto em primeira mão e o impacto que ele causou em mim não diminuiu após o lançamento da revista, muito pelo contrário. 

			Em determinado momento, Carol, que é modelo da agência 40 Graus, conta sobre a discriminação que sofre entre os homossexuais: “Os héteros me adoram, mas sofro bastante preconceito mesmo no mundo da moda, onde quase todos são gays”.

			O texto de Carol tem vários outros momentos intrigantes, que falaram muito comigo a respeito de como somos todos cindidos, eternamente insatisfeitos com o que temos e somos, como estamos sempre em busca de aceitação e aprovação, como definitivamente somos uma geração viciada em felicidade. Mas esse trecho, em que ela relata o preconceito que sofre da própria comunidade gay, foi mais assombroso: “O próprio gay tem preconceito do outro. Gritam ‘Vai passiva!’ como se fosse demérito”.

			As perguntam vinham e me consumiam: Como um homossexual, que cresceu e luta diariamente contra a intolerância, pode se armar de intolerância contra uma transexual? Como um homem gay que luta para que a sociedade reconheça sua união com outro pode usar do adjetivo “passivo” como uma ofensa? Aonde os muitos anos de campanha contra a intolerância estão nos levando? Aonde nos levarão? Será que somos hoje uma sociedade realmente mais tolerante do que na juventude dos nossos pais?

			Não encontrava resposta para nada disso, mas as perguntas me levavam a mais questões. 

			Em primeiro lugar, pensando bem, não conseguia enxergar, verdadeiramente, uma campanha de educação sobre respeito às diferenças em andamento. O que via, na verdade, era apenas uma tentativa de substituição cultural, e muito pontual e específica: sai a ideia da heteronormalidade e entra a ideia de que a questão de gêneros é uma construção social, de que não há verdadeiramente homens e mulheres senão como modelos sociais impostos ao longo da história. Isso implica em outra substituição de paradigmas: o de que não há verdadeiramente héteros nem homossexuais e que, em futuro breve, seremos todos bissexuais, nos relacionando independentemente de gênero. 

			Na revista Nova Escola, por exemplo, o professor Luiz Ramires Neto, mestre em Educação pela USP e um dos diretores da organização não governamental Cidadania, Orgulho, Respeito, Solidariedade e Amor (Corsa), afirma que “essa orientação [sexual] tem relação direta com o desejo, e não é premeditada, é espontânea”. Entretanto, logo em seguida, o próprio Ramires afirma que “não há análises conclusivas sobre o assunto”. Ou seja, é um modelo mental já imposto, uma conclusão à espera de provas, como sempre foram os outros modelos mentais.

			Em segundo lugar, porque a democracia representativa se organizou e vem se organizando de tal forma no Brasil que as lutas das minorias não se baseiam na diversidade e na coexistência, mas na capacidade de um grupo sobrepujar os outros. A fórmula é manjada: coloque os representantes do seu grupo em Brasília, sejam usineiros, ruralistas, evangélicos ou homossexuais, e esteja certo de que eles vão agir o mais egoísta e truculentamente possível. Se os índios têm interesses diferentes dos mineradores, eles que elejam seus deputados e subam no ringue.

			O controverso kit anti-homofobia do MEC de 2011, por exemplo. Será que ele tinha realmente a pretensão de plantar o respeito, a cordialidade e a tolerância no coração dos estudantes? Ou apenas assegurar os direitos de uma minoria que conseguiu se articular politicamente e se instalar na mídia com um discurso emprestado das lutas pelos direitos civis? Será que ele funcionou para Carol Marra?

			Será que a tolerância que estamos ensinando a nossos filhos se estende aos gordinhos, aos bolsistas que nunca viajaram para Orlando, aos que têm sotaque diferente, aos que usam óculos ou aparelhos ortodônticos ou aos virgens cheios de acne? Ou será que estamos engolindo nosso ódio contra negros, homossexuais e crossdressers apenas porque são minorias articuladas que “lutaram por seus direitos” e que conquistaram sua “representatividade” na televisão e na política?

			Carol Marra não me deixava olhar o mundo mais tolerante que eu imaginava ver. Na verdade, o que enxergava era todo o discurso, todo o artifício, toda ficção e toda pirotecnia que ajudasse a disfarçar que continuamos todos preconceituosos, egoístas, gregários, que olhamos apenas para nossos próprios interesses e para os interesses dos poucos que pensem igual a nós. E me assusta a maneira acrítica com que compramos um discurso pronto sobre tolerância e igualdade que, no fundo, não nos faz mais tolerantes nem acolhedores. 

			Ri nervosamente quando, durante a última Parada Gay, uma mãe foi entrevistada com sua filhinha (uns quatro ou cinco anos, eu arriscaria) dizendo que estava ali para “ensinar à filha a importância da diversidade”. Pelas roupas, pelos óculos escuros e pelo jeito como falava, parecia que aquela mãe havia adotado o clichê vendido pela mídia, algo muito mais confortável do que matricular sua filha num colégio menos elitista, morar em uma rua em que as classes interajam mais frequentemente e, quem sabe, deixar que a empregada doméstica sente-se à mesa com a família. Diversidade discursiva, de longe, é fácil. Respeitar os diversos que surjam na minha trajetória de vida, na minha calçada, na minha cozinha, na minha passarela, é outra coisa. (É claro que eu também estava sendo preconceituoso contra aquela mãe, por causa de sua roupa, de seus óculos e do jeito como falava. Miserável homem sou.)

			Uma cruzada contra a intolerância, quando é baseada nos meus interesses, em vez dos interesses comuns, só produz mais intolerância. Se os gays querem o direito de se casar, os evangélicos querem assegurar o direito de dizer que os gays vão para o inferno. Afinal, você também tem de lutar por seus direitos, não é? 

			A briga entre os deputados Jean Wyllys e Marta Suplicy, por exemplo, na qual a aliada histórica nos homossexuais foi criticada duramente durante a votação da PLC 122 por tentar harmonizar outros direitos além daqueles dos homossexuais, é um bom resumo do quadro. Parece que estamos apenas espalhando minas terrestres em cada metro quadrado possível, esperando pelas explosões.

			O movimento racial dos Estados Unidos nos anos 1960 é rotineiramente evocado como um modelo para o movimento gay mundial. De fato, o controverso PLC 122 tentou ampliar a legislação contra o racismo para incluir na mesma lei os crimes de homofobia. O mais célebre dos líderes dos movimentos raciais foi Martin Luther King, que, entre tantos feitos, ensinou a Malcolm X que não era com intolerância que se combatia a intolerância. King tinha uma frase perfeita: “o amor é a única arma capaz de transformar um inimigo em amigo”.

			King era cristão. Acreditava num Deus que “esvaziou-se de si mesmo”, despiu-se de seus direitos de Deus para que fosse cuspido no rosto e assassinado por amor. King também foi assassinado – e hoje é um dos “mártires do século 20” da catedral de Westminster, em Londres. “Esvaziar-se de si mesmo” é o oposto do que assistimos no tatame público brasileiro. É o sentido oposto do direito conquistado pelos maquiadores que humilharam Carol Marra.

			Na verdade, o caminho da justiça nunca foi ensinar nossos filhos a lutar por seus direitos, mas a abrir mão de seus direitos em prol da justiça. Considerar o outro superior a si mesmo, negar-se em prol daquele que não é você. Tolerância, respeito pelas diferenças, é isso, e não marketing de inclusão. Viver isso plenamente, no dia a dia, não é apenas difícil. É sobrenatural.

		


		
			Papa Francisco was a rolling stone

			Sim, crianças, eu vi um papa renunciar a seu pontificado.

			Para um cristão não romano como eu, que conhece e admira apenas em parte o sentido e a beleza das hierarquias do Vaticano, me pareceu o fundo do fundo do poço. Isso foi em 12 de fevereiro de 2013. Pouco mais de um mês depois, entretanto, aconteceu o que ninguém imaginava: um bem-humorado papa pastor, o argentino Jorge Mario Bergoglio, em contraste ao frio papa teólogo Joseph Ratzinger. Um papa pastor que andava de ônibus e torcia para o San Lorenzo, que prometia “uma igreja para os pobres” e, em questão de meses, conseguiu que um líder cristão fosse visto como um ícone de espiritualidade tão forte e admirável quanto o Dalai Lama, por exemplo. 

			Um ano depois de seu conclave e diversas boas surpresas depois, Bergoglio foi capa da revista americana Rolling Stone e de várias de suas sucursais internacionais. Escrevi sobre o assunto no MSN em 27 de fevereiro de 2014, quando chegou às bancas a edição brasileira.

			(Aviso: este texto não trará nenhum trocadilho ou menção à música “O papa é pop”, dos Engenheiros do Hawaii.)

			Eis que Jorge Mario Bergoglio, aka papa Francisco, apareceu na capa da Rolling Stone brasileira em sua edição de fevereiro de 2014 – na capa da matriz, Pope Francis já havia aparecido algumas semanas antes. O texto é assinado pelo escritor Mark Binelli, conhecido especialmente por seu livro The last days of Detroit: life and death of an american giant.

			Como jornalismo, a reportagem nem é lá essas coisas. Binelli foi despachado para o Vaticano, conta o que viu, da altura de um observador sem grandes privilégios, da chuva que tomou na Praça de São Pedro e das pessoas com quem conversou – alguns vaticanistas conceituados e conhecidos de Bergoglio de seus tempos de bispo em Buenos Aires.

			Mas politicamente é um feito enorme: a Rolling Stone criou sua marca como um ícone da contracultura dos anos 1960 e, duas décadas depois, reinventou o conceito de reinvenção de marca transformando a si mesma num império das comunicações com os pés estrategicamente fincados em Wall Street, os olhos na cultura urbana do hip-hop e as mãos na consciência ambiental e no ativismo gay – especialmente quando seu fundador, Jan Wenner, assumiu o romance com o ex-modelo e designer Matt Nye. Ao saudar a “gentil revolução” de Francisco, a revista envia um monumental recado ao líder da igreja católica: “nós confiamos em você, não nos decepcione”.

			Como uma revista com um discurso tradicionalmente esquerdizante, a Rolling Stone sempre apresentou postura desconfiada em relação ao cristianismo. Ficou famosa certa polêmica nos anos 1990, quando uma liga cristã evangélica tentou comprar uma página de anúncio na revista para divulgar um encontro de jovens – ao que a revista recusou. Polêmica vazia, na verdade, porque o media kit da RS está lá para quem quiser ver que anúncios de cunho religioso são vetados desde sempre. O que não a impediu, por exemplo, de apoiar Jimmy Carter na corrida presidencial em 1977, mesmo que o candidato (democrata) fosse cristão notório e professor da escola bíblica dominical em sua igreja batista na Geórgia. Ou de ouvir com muita atenção tudo o que Bob Dylan tinha a dizer sobre sua conversão ao cristianismo protestante no início dos anos 1980.

			Mas é claro que uma Rolling Stone interview com o Dalai Lama ou papos profundos com George Harrison sobre o indianismo sempre estiveram muito mais próximos da cosmovisão da Rolling Stone do que o cristianismo – tanto de tradição católica quanto de tradição reformada.

			Isso pode ser explicado em parte pelo sabor exótico que as religiões orientais despertam no oeste (como diz Don Miller, “provavelmente se eu nascesse na Turquia eu ia achar o máximo do hip ser batista”), mas também porque o cristianismo que os não cristãos enxergam na televisão dividiu-se entre o formalismo quase militar do catolicismo romano e as malandragens da igreja evangélica neopentecostal. Não apenas para a Rolling Stone, mas para qualquer pessoa razoável, estar diante de um lama tibetano era estar diante de um homem santo; estar diante de um líder cristão era estar diante de um businessman sem coração.

			Papa Francisco tem mudado isso. Meus amigos católicos odiaram o texto, especialmente os trechos que comparam o pontificado de Francisco com o “papado desastroso de Bento XVI, um tradicionalista rígido que parecia ser capaz de usar uma camiseta listrada, luvas com lâminas no lugar dos dedos e ameaçar adolescentes em pesadelos”. Para os católicos, não existe papado “desastroso” desde que o papa se mantenha doutrinariamente alinhado à tradição milenar da teologia católica. E como, segundo essa própria teologia, a igreja é inerrante, qualificar um papado como “desastroso” é puro despeito.

			Mas isso é questão doutrinária. E desde os tempos de Jesus tem gente que adora passar tempo discutindo questões doutrinárias. Não era o caso de Jesus, claro, muito menos o meu.

			O que me parece realmente revolucionário é que Francisco desponte como o primeiro papa da era da comunicação em massa que parece saber dialogar. O pastor presbiteriano Ricardo Agreste diz que “dialogar é colocar-se no lugar do outro”. Francisco tem feito o que qualquer seguidor de Jesus deveria fazer: fechar os olhos e enxergar-se na dor do pobre, do deficiente, dos homossexuais, dos índios, das vítimas de estupro. Isso não tem a ver com teologia, tem a ver com a espécie de ser humano que aquele que Francisco representa propôs que pudéssemos ser.

			A espiritualidade é um atributo humano, tanto quanto a materialidade – e mesmo em quem não professa nenhuma religião organizada, e mesmo em quem se declara ateu. O que Francisco tem feito é, em pequenos gestos (como vender sua Harley-Davidson para alimentar sem-tetos, beijar e orar por deformados ou retornar a ligação de um ativista gay que se sentiu ofendido por uma declaração sua), recolocar a tradição cristã em sua rota original de contracultura. E divulgá-la como um caminho muito especial de exercício da espiritualidade, possível a todo aquele disposto a dar um passo para fora de seu próprio umbigo e trilhar um caminho de revolução gentil. Grande papa Francisco.

		


		
			Nós vamos invadir seu shopping

			É curioso como, ao organizar os textos para este livro, alguns padrões (pode chamar de “corpo de ideias” se quiser, hehe) vão se delineando. Esse texto, de 23 de janeiro de 2014, tem a ver com o que abre o livro, “Olha mãe! Sem as mãos!”, no sentido de tentar esvaziar polêmicas que se espalhavam virulentamente na época de sua publicação. Neste caso, eram os “rolezinhos”, as aglomerações de adolescentes de classes baixas que combinavam os encontros nas redes sociais e, aos fins de semana, se reuniam às dúzias em shopping centers de São Paulo desde o fim de 2013. Claro que todos tinham alguma opinião. A minha foi a seguinte:

			Ia dar trabalho demais, mas meu impulso inicial quando começou a polêmica dos “rolezinhos” era descobrir o contato do MC Dudu, o “fenômeno” jundiaiense do funk ostentação, para sugerir que ele trabalhasse sobre a base de “Nós vamos invadir sua praia”, clássico do Ultraje a Rigor, e a transformasse em “Nós vamos invadir seu shopping”. Claro que a preguiça falou mais alto, e ele que tenha suas próprias ideias geniais, haha.

			“Nós vamos invadir sua praia” deu nome ao LP de estreia do Ultraje, de julho 1985. Naquela época, a banda estava com moral nas alturas dentro da gravadora, vinda de sucessos de compactos como “Inútil” e “Eu me amo”, tratada a pão de ló no estúdio e nos departamentos de marketing da WEA. Ainda assim, foi uma surpresa que a companhia tenha topado batizar o álbum com um nome desses. Porque havia uma leitura atemporal, de uma banda paulista cavando espaço num cenário quase que monopolizado por cariocas como os Paralamas, o Barão Vermelho ou o Kid Abelha. Mas havia a leitura que conecta o grupo de Roger com esta do século 21 que a revista Época chamou de “a turma da algazarra”. Levando a farofa e a galinha, o Ultraje de Roger também propôs a “algazarra” em 1985: tempos de discursos claros em uma realidade mais simples. 
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